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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

11. A Constituição Federal de 1988 erigiu a liberdade acadêmica à condição de
direito fundamental, notadamente por sua relação intrínseca e substancial com a liberdade
de expressão, com o direito fundamental à educação e com o princípio democrático. No
mesmo sentido, destaca o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações
Unidas, criado para avaliar o cumprimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos
pelos países signatários.

12. A "gestão democrática do ensino público", princípio previsto no artigo 206,
VI, da CRFB, exige redobrada cautela quando se refere ao conteúdo programático da escola,
vez que, ao permitir que as entidades religiosas e familiares ditem o conteúdo do ensino, o
Estado legitimaria que as perspectivas hegemônicas se sobreponham às demais.

13. A liberdade dos pais de fazer que filhos recebam educação religiosa e
moral de acordo com suas convicções, prevista no artigo 12 da Convenção Americana de
Direitos Humanos, encontra limites nos princípios constitucionais que conformam o direito
fundamental à educação, entre os quais se destacam a liberdade de aprender, ensinar,
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e o pluralismo de ideias e concepções
pedagógicas (artigo 206, II e III, CRFB).

14. O Tribunal Constitucional Alemão, ao apreciar se a introdução da disciplina
Educação Sexual em escolas públicas do ensino fundamental violaria norma da Lei Fundamental
alemã que assegura aos pais direito natural de assistir e educar os filhos, assentou que,
contanto que não haja proselitismo, a educação sexual integra o dever do Estado que não
pode ser obstado pela vontade dos pais (BverfGE 47, 46, 21 de dezembro de 1977).

15. A "Pesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil: as
experiências de adolescentes e jovens lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais em
nossos ambientes educacionais" (2016) revela um cenário ainda bastante opressor: os
expressivos casos de agressão verbal ou física por causa da orientação sexual e identidade
de gênero provocam insegurança na escola, o que repercute na assiduidade do aluno e na
evasão escolar.

16. É vedada a discriminação em razão do sexo, gênero ou orientação sexual.
"Direito à busca da felicidade. Salto normativo da proibição do preconceito para a
proclamação do direito à liberdade sexual". Precedente: ADI 4.277, Rel. Min. Ayres Britto,
Plenário, DJ e de 14/10/2011.

17. A escola, sob a dimensão negativa das obrigações estatais, vocaciona-se a
ser locus da pluralidade, cabendo ao poder público, sob a dimensão positiva das liberdades
individuais, ensinar tais valores e combater perspectivas sectárias e discriminatórias, o que
se concretiza também por meio do convívio social com o diferente.

18. In casu, o parágrafo único do artigo 2º da Lei 6.496/2015 do Município de
Cascavel - PR, que veda a adoção de "políticas de ensino que tendam a aplicar a ideologia
de gênero, o termo 'gênero' ou 'orientação sexual'", viola a Constituição Federal, vez que
(i) o estabelecimento de regras sobre o conteúdo didático e a forma de ensino usurpa
competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação; e que
(ii) a proibição genérica de determinado conteúdo, supostamente doutrinador ou
proselitista, desvaloriza o professor, gera perseguições no ambiente escolar, compromete o
pluralismo de ideias, esfria o debate democrático e prestigia perspectivas hegemônicas por
vezes sectárias.

19. Arguição de descumprimento de preceito fundamental conhecida e julgado
procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 2º
da Lei 6.496/2015 do Município de Cascavel - PR.
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Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.482, DE 9 DE SETEMBRO DE 2020

Institui a Comissão Intersetorial de Enfrentamento à
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência
Sexual contra Crianças e Adolescentes no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos.

Art. 2º A Comissão é órgão de consulta, de estudos e de articulação, ao qual
compete formular propostas de:

I - ações e de políticas públicas relacionadas ao Plano Nacional de Enfrentamento
à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes;

II - políticas, de programas, de projetos e de ações relacionadas ao enfrentamento
à violência sexual contra crianças e adolescentes; e

III - sistematização e de divulgação de materiais teórico-metodológicos sobre
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes.

Art. 3º A Comissão é composta por representantes dos seguintes órgãos:

I - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que o coordenará;

II - Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III - Ministério da Educação;

IV - Ministério da Cidadania;

V - Ministério da Saúde;

VI - Ministério do Turismo; e

VII - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

§ 1º Cada membro da Comissão terá um suplente, que o substituirá em suas
ausências e seus impedimentos.

§ 2º Os membros da Comissão e os respectivos suplentes serão indicados pelos
titulares dos órgãos que representam e designados em ato do Ministro de Estado da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

§ 3º O Coordenador da Comissão poderá convidar agentes públicos, especialistas
e pesquisadores de instituições públicas e privadas e representantes de associações que
incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos das crianças e
adolescentes, para participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 4º A Comissão se reunirá, em caráter ordinário, mensalmente e, em caráter
extraordinário, mediante convocação de seu Coordenador.

§ 1º O quórum de reunião da Comissão é de maioria absoluta e o quórum de
aprovação é de maioria simples.

§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coordenador da
Comissão terá o voto de qualidade.

Art. 5º Os membros da Comissão que se encontrarem no Distrito Federal se
reunirão presencialmente ou por meio de videoconferência, nos termos do disposto no
Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros que se encontrarem em outros
entes federativos participarão da reunião por meio de videoconferência.

Art. 6º A Secretaria-Executiva da Comissão será exercida pelo Departamento de
Enfrentamento de Violações aos Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos.

Art. 7º A participação na Comissão será considerada prestação de serviço
público relevante, não remunerada.

Art. 8º Fica revogado o Decreto de 11 de outubro de 2007, que institui a
Comissão Intersetorial de Enfretamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Damares Regina Alves

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 514, de 9 de setembro de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.613.

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 37, de 20 de agosto de 2020. Resolução nº 8, de 18 de agosto de 2020, do Conselho
Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 9 de setembro de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 18 DE AGOSTO DE 2020

Define as metas compulsórias anuais de redução de
emissões de gases causadores do efeito estufa para
a comercialização de combustíveis.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos I e IV, da Lei nº 9.478,
de 6 agosto de 1997, nos arts. 6º, 7º e 8º da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017,
no art. 1º, inciso I, alínea "a", no art. 2º, § 3º, inciso III, do Decreto nº 3.520, de 21 de
junho de 2000, nos arts. 2º, inciso I, 7º e 10 do Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019,
no art. 5º, inciso III, no art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela
Resolução CNPE nº 14, de 24 de junho de 2019, nas deliberações da 4ª Reunião
Extraordinária, realizada em 13 de julho de 2020, e o que consta do Processo nº
48380.000134/2020-81, resolve:

Art. 1º Definir as seguintes metas compulsórias anuais de redução de emissões de
gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis e os respectivos
intervalos de tolerância, estabelecidos em unidades de Crédito de Descarbonização (CBIO), em
substituição à Tabela contida no art. 1º da Resolução CNPE nº 15, de 24 de junho de 2019:
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